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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE INTERNET, 
INTRANET E REDES DE COMPUTADORES.

REDES DE COMPUTADORES
A fusão dos computadores e das comunicações e telecomunicações influenciaram diretamente na forma como os 

computadores são atualmente organizados. O modelo de um único computador realizando todas as tarefas requeridas não 
existe mais e está sendo substituído pelas redes de computadores, nas quais os trabalhos são realizados por vários compu-
tadores separados, interconectados por alguma via de comunicação.

Pinheiro (2003, p. 2) assim descreve o objetivo de uma rede:
Independente do tamanho e do grau de complexidade, o objetivo básico de uma rede é garantir que todos os recursos 

disponíveis sejam compartilhados rapidamente, com segurança e de forma confiável. Para tanto, uma rede de computado-
res deve possuir regras básicas e mecanismos capazes de garantir o transporte seguro das informações entre os elementos 
constituintes.

Protocolos: São regras de padronização de procedimentos de modo que haja uma comunicação eficaz entre emissor e 
receptor. Por exemplo, ao conversar com uma pessoa usando a língua inglesa, é necessário que a outra pessoa compreenda 
a mesma língua. Assim, você estabelece que seu protocolo de comunicação verbal seja a língua inglesa. Todos os compu-
tadores se comunicam entre si através de protocolos.

Uma rede de computadores vai muito além de uma simples conexão de cabos e placas. Há necessidade de uma série 
de protocolos para regular a comunicação entre todos os níveis, desde o programa que está sendo utilizado até o tipo de 
cabo instalado.

a) as redes surgiram para que os computadores trocassem informações entre si. Liste alguns benefícios diretos que os 
usuários tiveram com esta tecnologia.

b) No uso comercial, informe quais as vantagens que as empresas tiram do uso de redes em seus ambientes de traba-
lho.

Classificação das redes
As redes de computadores são classificadas de acordo com a dimensão geográfica que ocupam e todas elas são con-

cebidas de forma que possam se comunicar com outras redes. Assim, as redes podem ser classificadas em:
LAN (Local Area Network – Rede de Área Local),
MAN (Metropolitan Area Network – Rede de Área Metropolitana) e
WAN (Wide Area Network – Rede de Área Extensa).
Com o advento das novas tecnologias de redes wireless (sem fio), novas classificações foram adotadas:
WPAN (Wireless Personal Area Network – Rede sem Fio de Área Pessoal),
WLAN (Wireless Local Area Network – Rede sem Fio de Área Local),
WMAN (Wireless Metropolitan Area Network – Rede sem Fio de Área Metropolitana) e
WWAN (Wireless Wide Area Network – Rede sem Fio de Área Extensa).

Elas possuem características, como: distâncias médias (áreas que atingem), taxas de transferência, taxas de erro, atrasos 
(delay), protocolos e equipamentos utilizados. Vejamos cada uma delas:

a) LAN – rede local. Este tipo de rede alcança distância de algumas centenas de metros, abrangendo instalações em 
escritórios, residências, prédios comerciais e industriais. Sua principal característica são as altas taxas de transmissão, que 
atualmente chegam a 10 Gbps (porém, devido ao custo, ainda prevalecem as redes com taxas de transmissão de 100 Mbps 
a 1 Gpbs).

 A Figura abaixo mostra uma rede LAN com interligação a uma rede wireless para os portáteis (notebooks). A rede tem 
dois servidores. O seu roteador (router) interliga a rede LAN propriamente dita (representada pelo microcomputador e 
multifuncional – impressora, scanner e fax) com a internet e com o ponto de acesso (que permite o acesso sem fio).

A Figura exemplifica também uma rede WLAN, já que o acesso sem fio pode ser caracterizado como uma rede WLAN. 
Neste tipo de rede as taxas de transmissão e as distâncias são menores e as taxas de erro, maiores.
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No caso de redes domésticas, os exemplos mais típicos são as redes ADSL, que normalmente possuem denominações 
comerciais como VELOX e SPEED.

b) MAN – rede metropolitana. Abrange uma região com dimensões bem maiores do que a das redes LAN, normalmen-
te um campus de uma universidade, a instalação de uma fábrica e seus escritórios, ou até uma cidade inteira. Suas taxas de 
transmissão são inferiores e apresentam taxas de erros mais elevadas quando comparadas às redes LAN.

Na Figura abaixo podemos observar a interligação de vários subsistemas locais por meio de uma rede MAN. TV a cabo, 
redes locais (LAN) e sistemas públicos de telefonia são todos ligados por um enlace que pertence a uma rede metropolitana.

A oferta de redes MAN é justificada pela necessidade que as empresas têm de se comunicar com localidades distantes. 
São as operadoras de telefonia que normalmente oferecem infraestrutura para este tipo de rede, cujo exemplo pode ser 
a comunicação entre matriz e filiais.

Algumas cidades do interior do Brasil apresentam este tipo de ligação. Você também deve ter visto na TV que a praia 
de Copacabana oferece acesso para conexão wireless à internet. Esses exemplos tanto podem apresentar redes com ligação 
via cabo de fibra óptica combinada com vários pontos de acesso wireless (que é o que ocorre também em várias redes LAN 
– aeroportos, por exemplo), quanto acesso WiMAX. A Figura apresenta um exemplo de uma rede metropolitana.
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1. REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS DA UNIÃO – LEI Nº 8.112 

DE 1990 E SUAS ALTERAÇÕES: REGIME 
DISCIPLINAR (DEVERES E PROIBIÇÕES, 
ACUMULAÇÃO, RESPONSABILIDADES, 

PENALIDADES).

Título IV
Do Regime Disciplinar

Capítulo I
Dos Deveres

        Art. 116.  São deveres do servidor:
        I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do 

cargo;
        II - ser leal às instituições a que servir;
        III - observar as normas legais e regulamentares;
        IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando 

manifestamente ilegais;
        V - atender com presteza:
        a) ao público em geral, prestando as informações 

requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
        b) à expedição de certidões requeridas para de-

fesa de direito ou esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

        c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
        VI - levar as irregularidades de que tiver ciência 

em razão do cargo ao conhecimento da autoridade supe-
rior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao 
conhecimento de outra autoridade competente para apu-
ração; (Redação dada pela Lei nº 12.527, de 2011)

        VII - zelar pela economia do material e a conser-
vação do patrimônio público;

        VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
        IX - manter conduta compatível com a moralidade 

administrativa;
       X - ser assíduo e pontual ao serviço;
        XI - tratar com urbanidade as pessoas;
        XII - representar contra ilegalidade, omissão ou 

abuso de poder.
        Parágrafo único.  A representação de que trata o 

inciso XII será encaminhada pela via hierárquica e aprecia-
da pela autoridade superior àquela contra a qual é formu-
lada, assegurando-se ao representando ampla defesa.

Capítulo II
Das Proibições

        Art. 117.  Ao servidor é proibido: (Vide Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

        I - ausentar-se do serviço durante o expediente, 
sem prévia autorização do chefe imediato;

        II - retirar, sem prévia anuência da autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto da repartição;

        III - recusar fé a documentos públicos;

        IV - opor resistência injustificada ao andamento de 
documento e processo ou execução de serviço;

        V - promover manifestação de apreço ou desapre-
ço no recinto da repartição;

        VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora 
dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição 
que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;

        VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido 
de filiarem-se a associação profissional ou sindical, ou a 
partido político;

        VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou 
função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até 
o segundo grau civil;

        IX - valer-se do cargo para lograr proveito pes-
soal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função 
pública;

        X - participar de gerência ou administração de so-
ciedade privada, personificada ou não personificada, exer-
cer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou 
comanditário; (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008

        XI - atuar, como procurador ou intermediário, 
junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de be-
nefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o 
segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;

        XII - receber propina, comissão, presente ou van-
tagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

        XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de 
estado estrangeiro;

        XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;
        XV - proceder de forma desidiosa;
        XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da re-

partição em serviços ou atividades particulares;
        XVII - cometer a outro servidor atribuições estra-

nhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de emer-
gência e transitórias;

        XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o 
horário de trabalho;

        XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais 
quando solicitado. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso 
X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 
(Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008

        I - participação nos conselhos de administração e 
fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, 
direta ou indiretamente, participação no capital social ou 
em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços 
a seus membros; e (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008

        II - gozo de licença para o trato de interesses 
particulares, na forma do art. 91 desta Lei, observada a le-
gislação sobre conflito de interesses. (Incluído pela Lei nº 
11.784, de 2008

Capítulo III
Da Acumulação

       Art. 118.  Ressalvados os casos previstos na Cons-
tituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos pú-
blicos.
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        § 1o  A proibição de acumular estende-se a car-
gos, empregos e funções em autarquias, fundações públi-
cas, empresas públicas, sociedades de economia mista da 
União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e 
dos Municípios.

        § 2o  A acumulação de cargos, ainda que lícita, 
fica condicionada à comprovação da compatibilidade de 
horários.

        § 3o  Considera-se acumulação proibida a percep-
ção de vencimento de cargo ou emprego público efetivo 
com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de 
que decorram essas remunerações forem acumuláveis na 
atividade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        Art. 119.  O servidor não poderá exercer mais de 
um cargo em comissão, exceto no caso previsto no pará-
grafo único do art. 9o, nem ser remunerado pela participa-
ção em órgão de deliberação coletiva. (Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        Parágrafo único.  O disposto neste artigo não 
se aplica à remuneração devida pela participação em con-
selhos de administração e fiscal das empresas públicas e 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias e contro-
ladas, bem como quaisquer empresas ou entidades em que 
a União, direta ou indiretamente, detenha participação no 
capital social, observado o que, a respeito, dispuser legis-
lação específica. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

        Art. 120.  O servidor vinculado ao regime desta 
Lei, que acumular licitamente dois cargos efetivos, quan-
do investido em cargo de provimento em comissão, ficará 
afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese 
em que houver compatibilidade de horário e local com o 
exercício de um deles, declarada pelas autoridades máxi-
mas dos órgãos ou entidades envolvidos.(Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Capítulo IV
Das Responsabilidades

        Art. 121.  O servidor responde civil, penal e admi-
nistrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

        Art. 122.  A responsabilidade civil decorre de ato 
omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em 
prejuízo ao erário ou a terceiros.

        § 1o  A indenização de prejuízo dolosamente cau-
sado ao erário somente será liquidada na forma prevista no 
art. 46, na falta de outros bens que assegurem a execução 
do débito pela via judicial.

        § 2o  Tratando-se de dano causado a terceiros, 
responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação 
regressiva.

        § 3o  A obrigação de reparar o dano estende-se 
aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do 
valor da herança recebida.

        Art. 123.  A responsabilidade penal abrange os crimes 
e contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

        Art. 124.  A responsabilidade civil-administrativa 
resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no desem-
penho do cargo ou função.

        Art. 125.  As sanções civis, penais e administra-
tivas poderão cumular-se, sendo independentes entre si.

        Art. 126.  A responsabilidade administrativa do 
servidor será afastada no caso de absolvição criminal que 
negue a existência do fato ou sua autoria.

       Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsa-
bilizado civil, penal ou administrativamente por dar ciên-
cia à autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, a outra autoridade competente para 
apuração de informação concernente à prática de crimes 
ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que 
em decorrência do exercício de cargo, emprego ou fun-
ção pública. (Incluído pela Lei nº 12.527, de 2011)

Capítulo V
Das Penalidades

        Art. 127.  São penalidades disciplinares:
        I - advertência;
        II - suspensão;
        III - demissão;
        IV - cassação de aposentadoria ou disponibili-

dade;
        V - destituição de cargo em comissão;
        VI - destituição de função comissionada.
        Art. 128.  Na aplicação das penalidades serão 

consideradas a natureza e a gravidade da infração come-
tida, os danos que dela provierem para o serviço público, 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antece-
dentes funcionais.

        Parágrafo único.  O ato de imposição da penalida-
de mencionará sempre o fundamento legal e a causa da 
sanção disciplinar. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

         Art. 129.  A advertência será aplicada por escrito, 
nos casos de violação de proibição constante do art. 117, 
incisos I a VIII e XIX, e de inobservância de dever funcional 
previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que 
não justifique imposição de penalidade mais grave. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

         Art. 130.  A suspensão será aplicada em caso de 
reincidência das faltas punidas com advertência e de vio-
lação das demais proibições que não tipifiquem infração 
sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder 
de 90 (noventa) dias.

       § 1o  Será punido com suspensão de até 15 (quin-
ze) dias o servidor que, injustificadamente, recusar-se a 
ser submetido a inspeção médica determinada pela au-
toridade competente, cessando os efeitos da penalidade 
uma vez cumprida a determinação.

       § 2o  Quando houver conveniência para o servi-
ço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em 
multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de 
vencimento ou remuneração, ficando o servidor obrigado 
a permanecer em serviço.

        Art. 131.  As penalidades de advertência e de sus-
pensão terão seus registros cancelados, após o decurso 
de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectiva-
mente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar.
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1. PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO 
USUÁRIO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS (LEI N° 

13460/2017). 

LEI Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017.

Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos di-
reitos do usuário dos serviços públicos da administração 
pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o   Esta Lei estabelece normas básicas para par-
ticipação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 
serviços públicos prestados direta ou indiretamente pela 
administração pública. 

§ 1o  O disposto nesta Lei aplica-se à administração 
pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, nos termos do inciso I do § 3o do 
art. 37 da Constituição Federal. 

§ 2o  A aplicação desta Lei não afasta a necessidade de 
cumprimento do disposto: 

I - em normas regulamentadoras específicas, quando 
se tratar de serviço ou atividade sujeitos a regulação ou 
supervisão; e 

II - na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, quando 
caracterizada relação de consumo. 

§ 3o  Aplica-se subsidiariamente o disposto nesta Lei 
aos serviços públicos prestados por particular. 

Art. 2o  Para os fins desta Lei, consideram-se: 
I - usuário - pessoa física ou jurídica que se beneficia 

ou utiliza, efetiva ou potencialmente, de serviço público; 
II - serviço público - atividade administrativa ou de 

prestação direta ou indireta de bens ou serviços à popu-
lação, exercida por órgão ou entidade da administração 
pública; 

III - administração pública - órgão ou entidade inte-
grante da administração pública de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, a Advocacia Pública e a Defensoria Pública; 

IV - agente público - quem exerce cargo, emprego ou 
função pública, de natureza civil ou militar, ainda que tran-
sitoriamente ou sem remuneração; e

V - manifestações - reclamações, denúncias, suges-
tões, elogios e demais pronunciamentos de usuários que 
tenham como objeto a prestação de serviços públicos e a 
conduta de agentes públicos na prestação e fiscalização de 
tais serviços. 

Parágrafo único. O acesso do usuário a informações 
será regido pelos termos da Lei no 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011. 

Art. 3o  Com periodicidade mínima anual, cada Poder e 
esfera de Governo publicará quadro geral dos serviços pú-
blicos prestados, que especificará os órgãos ou entidades 
responsáveis por sua realização e a autoridade administra-
tiva a quem estão subordinados ou vinculados. 

Art. 4o  Os serviços públicos e o atendimento do usuá-
rio serão realizados de forma adequada, observados os 
princípios da regularidade, continuidade, efetividade, se-
gurança, atualidade, generalidade, transparência e cortesia. 

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS BÁSICOS E DEVERES DOS USUÁ-

RIOS

Art. 5o  O usuário de serviço público tem direito à ade-
quada prestação dos serviços, devendo os agentes públi-
cos e prestadores de serviços públicos observar as seguin-
tes diretrizes: 

I - urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no 
atendimento aos usuários; 

II - presunção de boa-fé do usuário; 
III - atendimento por ordem de chegada, ressalvados 

casos de urgência e aqueles em que houver possibilidade 
de agendamento, asseguradas as prioridades legais às pes-
soas com deficiência, aos idosos, às gestantes, às lactantes 
e às pessoas acompanhadas por crianças de colo; 

IV - adequação entre meios e fins, vedada a imposição 
de exigências, obrigações, restrições e sanções não previs-
tas na legislação; 

V - igualdade no tratamento aos usuários, vedado 
qualquer tipo de discriminação; 

VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - definição, publicidade e observância de horários e 

normas compatíveis com o bom atendimento ao usuário; 
VIII - adoção de medidas visando a proteção à saúde e 

a segurança dos usuários; 
IX - autenticação de documentos pelo próprio agen-

te público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em 
caso de dúvida de autenticidade; 

X - manutenção de instalações salubres, seguras, sinali-
zadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento; 

XI - eliminação de formalidades e de exigências cujo 
custo econômico ou social seja superior ao risco envolvido; 

XII - observância dos códigos de ética ou de conduta 
aplicáveis às várias categorias de agentes públicos; 

XIII - aplicação de soluções tecnológicas que visem a 
simplificar processos e procedimentos de atendimento ao 
usuário e a propiciar melhores condições para o comparti-
lhamento das informações; 

XIV - utilização de linguagem simples e compreensível, 
evitando o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; e 

XV - vedação da exigência de nova prova sobre fato já 
comprovado em documentação válida apresentada. 

Art. 6o  São direitos básicos do usuário: 
I - participação no acompanhamento da prestação e na 

avaliação dos serviços; 
II - obtenção e utilização dos serviços com liberdade 

de escolha entre os meios oferecidos e sem discriminação; 
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III - acesso e obtenção de informações relativas à sua 
pessoa constantes de registros ou bancos de dados, obser-
vado o disposto no inciso X do caput do art. 5º da Cons-
tituição Federal e na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011; 

IV - proteção de suas informações pessoais, nos termos 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

V - atuação integrada e sistêmica na expedição de 
atestados, certidões e documentos comprobatórios de re-
gularidade; e 

VI - obtenção de informações precisas e de fácil acesso 
nos locais de prestação do serviço, assim como sua dispo-
nibilização na internet, especialmente sobre: 

a) horário de funcionamento das unidades administra-
tivas; 

b) serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua loca-
lização exata e a indicação do setor responsável pelo aten-
dimento ao público; 

c) acesso ao agente público ou ao órgão encarregado 
de receber manifestações; 

d) situação da tramitação dos processos administrati-
vos em que figure como interessado; e 

e) valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos 
serviços, contendo informações para a compreensão exata 
da extensão do serviço prestado. 

Art. 7o  Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

§ 1o  A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo 
informar o usuário sobre os serviços prestados pelo órgão 
ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus 
compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao 
público. 

§ 2o  A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer 
informações claras e precisas em relação a cada um dos 
serviços prestados, apresentando, no mínimo, informações 
relacionadas a: 

I - serviços oferecidos; 
II - requisitos, documentos, formas e informações ne-

cessárias para acessar o serviço; 
III - principais etapas para processamento do serviço; 
IV - previsão do prazo máximo para a prestação do ser-

viço; 
V - forma de prestação do serviço; e 
VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 

manifestação sobre a prestação do serviço. 
§ 3o  Além das informações descritas no § 2o, a Carta 

de Serviços ao Usuário deverá detalhar os compromissos e 
padrões de qualidade do atendimento relativos, no míni-
mo, aos seguintes aspectos: 

I - prioridades de atendimento; 
II - previsão de tempo de espera para atendimento; 
III - mecanismos de comunicação com os usuários; 
IV - procedimentos para receber e responder as mani-

festações dos usuários; e 
V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 

acerca do andamento do serviço solicitado e de eventual 
manifestação. 

§ 4o  A Carta de Serviços ao Usuário será objeto de 
atualização periódica e de permanente divulgação median-
te publicação em sítio eletrônico do órgão ou entidade na 
internet. 

§ 5o  Regulamento específico de cada Poder e esfera 
de Governo disporá sobre a operacionalização da Carta de 
Serviços ao Usuário. 

Art. 8o  São deveres do usuário: 
I - utilizar adequadamente os serviços, procedendo 

com urbanidade e boa-fé; 
II - prestar as informações pertinentes ao serviço pres-

tado quando solicitadas; 
III - colaborar para a adequada prestação do serviço; e 
IV - preservar as condições dos bens públicos por meio 

dos quais lhe são prestados os serviços de que trata esta 
Lei. 

CAPÍTULO III
DAS MANIFESTAÇÕES DOS USUÁRIOS DE SERVI-

ÇOS PÚBLICOS

Art. 9o  Para garantir seus direitos, o usuário poderá 
apresentar manifestações perante a administração pública 
acerca da prestação de serviços públicos. 

Art. 10.  A manifestação será dirigida à ouvidoria do 
órgão ou entidade responsável e conterá a identificação 
do requerente. 

§ 1o  A identificação do requerente não conterá exi-
gências que inviabilizem sua manifestação. 

§ 2o  São vedadas quaisquer exigências relativas aos 
motivos determinantes da apresentação de manifestações 
perante a ouvidoria. 

§ 3o  Caso não haja ouvidoria, o usuário poderá apre-
sentar manifestações diretamente ao órgão ou entidade 
responsável pela execução do serviço e ao órgão ou enti-
dade a que se subordinem ou se vinculem. 

§ 4o  A manifestação poderá ser feita por meio ele-
trônico, ou correspondência convencional, ou verbalmente, 
hipótese em que deverá ser reduzida a termo. 

§ 5o  No caso de manifestação por meio eletrônico, 
prevista no § 4o, respeitada a legislação específica de sigilo 
e proteção de dados, poderá a administração pública ou 
sua ouvidoria requerer meio de certificação da identidade 
do usuário. 

§ 6o  Os órgãos e entidades públicos abrangidos por 
esta Lei deverão colocar à disposição do usuário formulá-
rios simplificados e de fácil compreensão para a apresenta-
ção do requerimento previsto no caput, facultada ao usuá-
rio sua utilização. 

§ 7o  A identificação do requerente é informação pes-
soal protegida com restrição de acesso nos termos da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebi-
mento de manifestações formuladas nos termos desta Lei, 
sob pena de responsabilidade do agente público. 

Art. 12. Os procedimentos administrativos relativos à 
análise das manifestações observarão os princípios da efi-
ciência e da celeridade, visando a sua efetiva resolução. 

Parágrafo único. A efetiva resolução das manifestações 
dos usuários compreende: 

I - recepção da manifestação no canal de atendimento 
adequado; 

II - emissão de comprovante de recebimento da ma-
nifestação; 
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